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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
DIREITO DO CONSUMIDOR. CONTRATO DE SEGURO DE 
VIDA COLETIVO. INDENIZAÇÃO POR INVALIDEZ 
DECORRENTE DE DOENÇA OU ACIDENTE. AUSÊNCIA 
DE PROVA SOBRE A CIENTIFICAÇÃO DO SEGURADO 
SOBRE A EXISTÊNCIA DE CLÁUSULAS LIMITATIVAS. 
INAPLICABILIDADE DA TABELA SUSEP. REEXAME. 
SÚMULAS 5 E 7/STJ. INTERPRETAÇÃO FAVORÁVEL AO 
CONSUMIDOR. PRECEDENTES. ADEQUAÇÃO DA 
DECISÃO AGRAVADA.
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco 
Aurélio Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Moura Ribeiro.  

  

Brasília, 20 de abril de 2020 (Data do Julgamento)

Ministro Paulo de Tarso Sanseverino
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.518.894 - MS 
(2019/0163620-4)
  

RELATOR : MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO
AGRAVANTE : MAPFRE VIDA S/A 
ADVOGADOS : KÁTIA MARQUES FERREIRA  - DF030744 
   ALESSANDRA GRACIELE PIROLI  - MS012929 
   LOUISE RAINER PEREIRA GIONEDIS  - MS016644A
   KASSYA DAYANE FRAGA DOMINGUES  - MS015977 
   FERNANDO O'REILLY CABRAL BARRIONUEVO  - 

MS017237 
AGRAVADO  : FABIO JUNIOR GOMES SILVA 
ADVOGADOS : DARCI CRISTIANO DE OLIVEIRA  - MS007313 
   JEAN CLETO NEPOMUCENO CAVALCANTE  - MS012872 

 

  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO 
(Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto por MAPFRE VIDA S/A contra 

decisão assim ementada (e-STJ Fl. 775):

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DIREITO DO CONSUMIDOR. 
CONTRATO DE SEGURO DE VIDA COLETIVO. INDENIZAÇÃO 
POR INVALIDEZ DECORRENTE DE DOENÇA OU ACIDENTE. 
AUSÊNCIA DE PROVA SOBRE A CIENTIFICAÇÃO DO 
SEGURADO SOBRE A EXISTÊNCIA DE CLÁUSULAS 
LIMITATIVAS. INAPLICABILIDADE DA TABELA SUSEP. 
REEXAME. SÚMULAS 5 E 7/STJ. INTERPRETAÇÃO FAVORÁVEL 
AO CONSUMIDOR. PRECEDENTES.
AGRAVO CONHECIDO PARA NÃO CONHECER DO RECURSO 
ESPECIAL.

Em suas razões, a agravante reprisa, essencialmente, a tese exarada no apelo 

nobre no sentido de que "a alegação de desconhecimento dos termos do contrato 

de seguro objeto da presente demanda e das suas condições não merece 

prosperar, pois resta comprovado nos autos que o segurado sempre teve pleno 

conhecimento dos meios de acesso às Condições Contratuais da Apólice de 

Seguro de Vida em Grupo, as Condições Gerais e Especiais de cobertura e 
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também as orientações sobre como proceder no caso da ocorrência de um evento 

indenizado, razão pela qual, resta afastada por completo a tese de que 

desconhecia os limites de seu contrato" (e-STJ Fl. 796/797). Assim, "incabível a 

condenação da Agravante ao pagamento da integralidade da indenização 

securitária por invalidez por acidente" (e-STJ Fl. 803).

Por fim, aduz não incindir os óbices das Súmulas nºs 05, e, 07/STJ à 

pretensão recursal.

Pede o provimento do recurso.

É relatório.   
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
DIREITO DO CONSUMIDOR. CONTRATO DE SEGURO DE VIDA 
COLETIVO. INDENIZAÇÃO POR INVALIDEZ DECORRENTE DE 
DOENÇA OU ACIDENTE. AUSÊNCIA DE PROVA SOBRE A 
CIENTIFICAÇÃO DO SEGURADO SOBRE A EXISTÊNCIA DE 
CLÁUSULAS LIMITATIVAS. INAPLICABILIDADE DA TABELA 
SUSEP. REEXAME. SÚMULAS 5 E 7/STJ. INTERPRETAÇÃO 
FAVORÁVEL AO CONSUMIDOR. PRECEDENTES. ADEQUAÇÃO 
DA DECISÃO AGRAVADA.
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO 
(Relator): 

Eminentes Colegas,

Em que pese o arrazoado, entendo que a ausência de qualquer novo subsídio 

trazido pela agravante, capaz de alterar os fundamentos da decisão ora agravada, 

faz subsistir incólume o entendimento nela firmado.

Passo, de todo modo, ao exame do presente agravo interno.

Primeiramente, cumpre esclarecer que o juízo de admissibilidade do 

presente recurso será realizado com base nas normas do CPC/15 e com as 

interpretações dadas, até então, pela jurisprudência do Superior Tribunal de 

Justiça, conforme disposto no Enunciado Administrativo n. 3/STJ.

Com efeito, como registrado na decisão recorrida, a Corte de origem, 

soberana na análise do conteúdo fático-probatório dos autos, concluiu ser devida a 

indenização do valor total constante no contrato de seguro, sob os seguintes 

fundamentos (e-STJ Fl. 585/586, gn):

Restou demonstrado ser permanente a incapacidade do apelante, 
cujo debate se restringe ao valor da indenização securitária devida 
ao autor.
Destaco que aplicam-se ao caso as normas previstas no Código de 
Defesa do Consumidor, o qual determina que 'as cláusulas 
contratuais serão interpretadas de maneira mais favorável ao 
consumidor' (artigo 47).
O referido códex consigna que as cláusulas precisam ser claras e 
que o consumidor deve ter ciência inequívoca destas, a teor do 
mencionado no artigo 46:

Os contratos que regulam as relações de consumo não obrigarão os 
consumidores, se não lhes for dada a oportunidade de tomar 
conhecimento prévio de seu conteúdo, ou se os respectivos 
instrumentos forem redigidos de modo a dificultar a compreensão de 
seu sentido e alcance.

In casu, não restou demonstrada a ciência do recorrente quanto 
as regras do contrato de seguro, desta forma a seguradora não se 
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desincumbiu de seu ônus probatório (artigo 373, II, do CPC), uma 
vez que deixou de trazer aos autos, por exemplo, cópia do 
regulamento devidamente rubricada pelo autor. Esclareço, ainda, 
que no documento apresentado pelo autor às fls. 26 não consta 
nenhuma cláusula que limita o pagamento das quantias ali 
descritas ao grau da incapacidade do requerente conforme a 
tabela SUSEP.
Sendo assim, considerando que está comprovada a incapacidade do 
apelante e, que esta é decorre de acidente de trabalho, claro está o 
direito da apelante em receber o valor total do prêmio do seguro em 
grupo objeto da relação jurídica existente entre as partes, não 
devendo sofrer qualquer tipo de limitação originária da aplicação 
da tabela SUSEP.
Esclareço que o documento apresentado pela seguradora à f. 134, 
onde constam os dados do autor, também não estabelece nenhuma 
cláusula que limita o valor do seguro a proporção da invalidez.
Em momento algum a seguradora conseguiu demonstrar, de 
forma inequívoca, que cientificou o autor sobre a existência de 
cláusula contratual que autorizasse o pagamento da indenização 
securitária com base no grau da invalidez eventualmente 
suportado pelo mesmo, tampouco acerca da utilização da tabela 
SUSEP.
Sob esse enfoque, cumpre relembrar que um dos direitos básicos do 
consumidor, é 'a informação adequada e clara sobre os diferentes 
produtos e serviços, com especificação correta de quantidade, 
características, composição, qualidade e preço' (art. 6º, III, do 
CDC).
Veja-se que a apólice deve ser interpretada de maneira mais 
favorável ao consumidor (artigo 47, do CDC) e, consequentemente, 
a incapacidade permanente do segurado deve ser indenizada, 
privilegiando, assim, a boa-fé objetiva do consumidor.

Desse modo, para se concluir de forma diversa do aresto impugnado, no 

sentido de que não ficou comprovada a ciência inequívoca do segurado acerca das 

cláusulas restritivas, decorrente da falha no dever de informação, seria inevitável o 

revolvimento do arcabouço fático-probatório e a interpretação de cláusula 

contratual, procedimentos inviáveis na instância especial, a teor das Súmulas nºs 5 

e 7 desta Corte.

Nesse sentido:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
CONTRATO DE SEGURO DE VIDA EM GRUPO. COBERTURA DE 
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INVALIDEZ FUNCIONAL PERMANENTE TOTAL POR DOENÇA 
(IFPD). CIRCULAR SUSEP N. 302/2005. DESCUMPRIMENTO DO 
DEVER DE INFORMAÇÃO ACERCA DOS LIMITES DA 
COBERTURA. RECONHECIMENTO NA ORIGEM. INCIDÊNCIA 
DA SÚMULA 7/STJ. AGRAVO DESPROVIDO.
1. Na Invalidez Funcional Permanente Total por Doença (IFPD), a 
indenização se dará no caso de invalidez consequente de doença 
que cause a perda da existência independente do segurado, 
ocorrida quando o quadro clínico incapacitante inviabilizar de 
forma irreversível o pleno exercício das relações autonômicas do 
segurado.
1.1. Não obstante o alcance da cobertura IFPD ser mais restritivo 
do que o da cobertura Invalidez Laborativa Permanente Total por 
Doença (ILPD), inexiste abusividade, ilegalidade ou afronta ao 
princípio da boa-fé objetiva, porquanto não caracterizado nenhum 
benefício excessivo da seguradora em detrimento do segurado. 
Precedente.
2. Na espécie, não houve comprovação do prévio esclarecimento 
do segurado sobre o tipo de cobertura contratada e suas 
especificidades, a evidenciar o descumprimento do dever de 
informação. Assim, infirmar as conclusões do acórdão 
encontraria óbice no enunciado n. 7 da Súmula do STJ.
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp 1272015/SC, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 26/06/2018, DJe 
29/06/2018)(grifou-se)

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
SEGURO DE VIDA. CONTRATO DE SEGURO. MORTE NATURAL. 
ALEGAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE COBERTURA SECURITÁRIA 
NA APÓLICE. INCIDÊNCIA DOS ÓBICES DAS SÚMULAS 5 E 
7/STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. Esta Corte Superior já firmou entendimento de que, nos contratos 
de adesão, as cláusulas limitativas ao direito do consumidor não 
são, por si sós, ilegais, devendo-se analisar, em cada caso, se foram 
escritas com clareza e destaque que permitam a exata ciência do seu 
conteúdo.
2. No caso dos autos, a Corte de origem, analisando o acervo 
fático-probatório, principalmente o contrato firmado entre as 
partes, concluiu que a cláusula limitativa, que estabelece cobertura 
apenas de morte acidentária, afastando a morte natural, não foi 
redigida com destaque, de modo que não foram prestados ao 
segurado os necessários esclarecimentos atinentes às informações 
acerca do que seja seguro de vida de acidente pessoal ou por morte 
natural, fato gerador do evento de natureza externa ou interna, 
mormente porque se trata de contrato adesivo, celebrado com 
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pessoa idosa, com mais de 70 anos de idade.
3. Dessa forma, nos termos da jurisprudência desta Corte, 
dissentir do entendimento cristalizado no âmbito da instância 
originária no sentido de que a cláusula, no caso concreto, possui 
caráter abusivo, revela-se inviável, haja vista o teor das Súmulas 5 
e 7 do Superior Tribunal de Justiça.
4. Agravo interno ao qual se nega provimento.
(AgRg no AREsp 309.669/BA, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, 
QUARTA TURMA, julgado em 16/02/2017, DJe 
07/03/2017)(grifou-se)

Quanto ao dissídio jurisprudencial, inviável se mostra o seu conhecimento, 

uma vez que o óbice da Súmula 7 deste Superior Tribunal de Justiça obsta a 

admissão do Recurso Especial tanto pela alínea "a" quanto pela "c" do permissivo 

constitucional.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO EM RECURSO ESPECIAL. 
EXECUÇÃO. CONCURSO ESPECIAL. PREFERÊNCIA. 
PENHORA. SUB-ROGAÇÃO. EXISTÊNCIA. INVERSÃO DO 
JULGADO. SÚMULA 7/STJ. ALÍNEA C. APLICABILIDADE. 
AGRAVO IMPROVIDO.
1. (...)
2. Segundo a pacífica orientação jurisprudencial desta Corte 
Superior, o óbice da Súmula 7/STJ impede o conhecimento do 
recurso especial por ambas as alíneas do permissivo 
constitucional. 
3. Agravo a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 539292/RJ, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO   
BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 05/03/2015, DJe 
16/03/2015, grifou-se)

Ademais, o acórdão recorrido está em consonância com a jurisprudência do 

Superior Tribunal de Justiça no sentido de que, havendo falha no dever de 

informação, a interpretação das cláusulas dos contratos de adesão deve ser feita da 

forma mais favorável ao consumidor.

Confira-se:

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL 
CIVIL (CPC/73). AÇÃO DE COBRANÇA. VIOLAÇÃO AO ART. 535 
DO CPC. INEXISTÊNCIA. ALEGAÇÃO DE AUSÊNCIA DE 
COMPROVAÇÃO DE PAGAMENTO DO PREPARO. REEXAME 
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PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DO 
ENUNCIADO N.º 7/STJ. EMBRIAGUEZ DO SEGURADO. 
CONDIÇÃO DETERMINANTE DO ACIDENTE. REEXAME 
PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DO 
ENUNCIADO Nº 7/STJ. LIMITAÇÃO DE COBERTURA. 
RESTRIÇÃO DE DIREITOS. CLÁUSULA EFICAZ. 
1. Inexistência de ofensa ao disposto no art. 535, incisos I e II, do 
Código de Processo Civil/73, quando o acórdão recorrido, ainda 
que de forma sucinta, aprecia com clareza as questões essenciais ao 
julgamento da lide.
2. Na espécie, o Tribunal a quo afastou a alegação de deserção do 
recurso de apelação interposto pela parte ora recorrida. Nesse 
contexto, alterar tal conclusão, significa adentrar no contexto 
fático-probatório dos autos, o que é vedado nesta seara recursal, 
ante o óbice do Enunciado n.º 7/STJ.
3. A embriaguez do segurado, por si só, não exime o segurador do 
pagamento de indenização prevista em contrato de seguro de vida, 
sendo necessária a prova de que o agravamento de risco dela 
decorrente influiu decisivamente na ocorrência do sinistro.
4. Tendo as instâncias ordinárias, reconhecido que a causa 
determinante do acidente foi o estado de embriaguez do segurado, a 
pretensão recursal, em sentido contrário, esbarra necessariamente 
nos óbices do Enunciado n.º7/STJ.
5. A jurisprudência deste Tribunal Superior entende que, nos 
contratos de adesão, consoante o art. 54, § 4º, do CDC, a cláusula 
restritiva a direito do consumidor, para ser exigível, deverá ser 
redigida com destaque, a fim de permitir sua imediata e fácil 
compreensão.
6. Não apresentação pela parte agravante de argumentos novos 
capazes de infirmar os fundamentos que alicerçaram a decisão 
agravada.
7. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
(AgInt no REsp 1451386/SC, de minha relatoria, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 21/03/2017, DJe 28/03/2017)(grifou-se)

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. CONTRATO DE SEGURO DE VIDA 
EM GRUPO. INVALIDEZ PERMANENTE. CARACTERIZAÇÃO DA 
INCAPACIDADE FUNCIONAL. AUSÊNCIA DE COBERTURA. 
SÚMULAS 5 E 7 DO STJ. VIOLAÇÃO À LIBERDADE DE 
CONTRATAR, À BOA-FÉ, À PROBIDADE E À ESTIPULAÇÃO DE 
CONTRATOS ATÍPICOS. INEXISTÊNCIA. CLÁUSULAS 
LIMITATIVAS AO DIREITO DO CONSUMIDOR. REDAÇÃO EM 
DESTAQUE. PRINCÍPIO DA PERSUASÃO RACIONAL OU DO 
LIVRE CONVENCIMENTO MOTIVADO. DESNECESSIDADE DE 
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DILAÇÃO PROBATÓRIA. SÚMULA 7 DO STJ. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO.
1. A Corte de origem, mediante a perquirição das cláusulas 
contratuais e a análise soberana do contexto fático-probatório, 
apontou que ficou comprovado, por meio da perícia do INSS e dos 
laudos médicos, que a doença que acometeu o segurado é 
permanente, fato que levou à concessão de aposentadoria por 
invalidez, estando caracterizada a incapacidade funcional, a 
ensejar a indenização securitária.
2. Desse modo, registre-se que o acolhimento da pretensão recursal, 
com a perquirição específica da ausência de cobertura de invalidez 
no caso em epígrafe, nos moldes pretendidos em sede de apelo 
nobre, demandaria a interpretação do instrumento contratual, bem 
como a alteração das premissas fático-probatórias estabelecidas 
pelo acórdão recorrido, com o revolvimento das provas carreadas 
aos autos, o que é vedado em sede de recurso especial, nos termos 
das Súmulas 5 e 7 do STJ.
3. Na hipótese vertente, não há que se falar em violação à liberdade 
de contratar, aos princípios da boa-fé e da probidade, bem como à 
estipulação de contratos atípicos, pois a liberdade de contratar não 
pode prejudicar o consumidor, além de o contrato de seguro 
revestir-se de natureza típica, com expressão previsão no Código 
Civil, consoante se observa entre os arts. 757 e 802.
4. O Superior Tribunal de Justiça perfilha o entendimento de que 
as cláusulas contratuais devem ser interpretadas da maneira mais 
favorável ao consumidor, devendo observar o direito de 
informação, mediante redação clara, expressa e em destaque das 
cláusulas limitativas de direitos.
5. O princípio da persuasão racional ou do livre convencimento 
motivado constitui prerrogativa concedida ao juiz, para que, com 
fulcro nos elementos relevantes constantes nos autos, possa firmar a 
convicção sobre a matéria debatida. Nesse diapasão, o argumento 
de cerceamento de defesa, por necessidade de dilação probatória, 
não se sustenta, tendo em vista que o acórdão recorrido adotou 
fundamentação suficiente, decidindo integralmente a controvérsia.
6. O acolhimento da pretensão recursal, no sentido de rever o 
posicionamento da Corte de origem que apontou a desnecessidade 
de dilação probatória, demandaria o revolvimento do acervo 
fático-probatório constante nos autos, situação vedada pelo óbice 
da Súmula nº 7/STJ.
7. O dissídio jurisprudencial não foi demonstrado, uma vez que a 
recorrente se limitou a citar acórdãos trazidos como paradigmas, 
sem realizar o necessário cotejo analítico, em desatenção ao 
disposto na legislação processual pátria e no Regimento Interno do 
Superior Tribunal de Justiça.
8. Agravo interno não provido.
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Superior Tribunal de Justiça

(AgInt no AREsp 1123531/MA, Rel. Ministro LUIS FELIPE 
SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 06/02/2018, DJe 
09/02/2018)(grifou-se)

Portanto, impõe-se a manutenção da decisão ora agravada, uma vez que 

permanece a validade dos argumentos que a sustentam e não foram apresentados 

elementos aptos a desconstituí-la.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

Advirto, por derradeiro, que a apresentação de incidentes protelatórios 

poderá dar azo à aplicação de multa (art. 1.026, § 2º, do CPC). 

É o voto.
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TERMO

A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio Bellizze e Moura
Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Moura Ribeiro.

 

Brasília, 20 de abril de 2020
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